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O SR. ELÓI PIETÁ ─ PT ─ Para uma questão de ordem ─ Senhor Presidente, nos termos dos artigos 260 e 261 da IX Consolidação do Regimento Interno desta Casa e por conta da tramitação do Projeto de Lei n.º 813/99, que orça a Receita e fixa a Despesa do Estado para o exercício do ano 2000, formulamos a seguinte questão de ordem: 

O artigo 135 do Regimento Interno desta Assembléia dispõe que não se admitirão proposições manifestamente inconstitucionais, anti-regimentais, quando redigidas de modo que não se saiba, à simples leitura, qual a providência objetivada, e quando não devidamente redigidas. 

No Projeto de Lei Orçamentária apresentado pelo Exmo. Sr. Governador, verifica-se a hipótese levantada pelo artigo regimental agora mencionado, vez que não está elaborado de acordo com as normas constitucionais e legais sobre a matéria orçamentária. 

De fato, como previsto em lei, a peça orçamentária não se fez acompanhar de demonstrativos do plano plurianual e da Lei de diretrizes orçamentárias, sendo estas exatamente as leis que devem comandar toda a elaboração do orçamento anual. 

Relativamente ao plano plurianual, o problema se agrava, vez que o Executivo sequer encaminhou a proposta de lei sobre a questão, ou melhor, encaminhou um projeto em 1997, mas o retirou em 1998. Após dez anos da Constituição Estadual, que foi um marco no processo de redemocratização do nosso Estado, ainda não contamos com esse valioso instrumento de planejamento da atuação estatal. 

Ainda somos governados de forma espontaneísta, sua política para o Estado. Certamente não é por acaso que nossa Constituição Estadual, nos artigos 174 e 175, prevê a apresentação, pelo Executivo, de lei dispondo sobre o Plano Plurianual, diretrizes orçamentárias e Orçamento anuais.

Segundo nosso regulamento constitucional, o orçamento anual é parte da combinação do planejamento de curto e médio prazos. 

Este planejamento se inicia com a lei do Plano Plurianual, com as metas a serem atingidas a médio prazo, que devem estar contidas na elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias, que prevê a implementação a curto prazo. Ambas comandarão, portanto, elaboração da lei orçamentária, que irá implementar os planos, propostas e programas para a execução dos objetivos traçados na lei do Plano Plurianual. 

Tal procedimento tem uma ordem lógica que deve ser seguida num Estado que se pretenda minimamente organizado. 

Ocorre que, em nosso Estado, após a Constituição de 1989, nunca tivemos uma lei que dispusesse sobre o Plano Plurianual. Não temos, portanto, o necessário planejamento dos destinos de São Paulo. A falta do plano plurianual compromete a racional execução da política de desenvolvimento estadual, assim como compromete a efetiva participação desta Assembléia no Projeto de Lei Orçamentária ora em trâmite. 

Estamos impedidos de aprofundar a análise da peça orçamentária porque ela não está inserida num contexto lógico de planejamento integrado e discutido democraticamente.

A Lei n.° 4.320/64, por sua vez, estabelece que a proposta orçamentária deve vir acompanhada de demonstrativos do Plano Plurianual (artigos 23 e 24). Assim, claro está pelas disposições constitucionais e pela Lei n.º 4.320/64, que o Executivo é obrigado a elaborar o Plano Plurianual de modo a comandar toda a feitura das leis orçamentárias. 

Ressalte-se que o § 1º, do artigo 176, da Constituição Estadual, define a proibição de que investimentos, cuja realização ultrapasse um exercício, possam ser iniciados, sob pena de crime de responsabilidade. A programação apresentada pelo Executivo, através do presente Projeto de Lei Orçamentária, não fornece qualquer informação sobre quais investimentos serão ou não concluídos no próprio exercício de 2000. 

A aprovação sem qualquer cautela da programação de despesas apresentadas, se constituirá em grave omissão e co-responsabilidade desta Casa. O Projeto de Lei Orçamentária apresentado não contém os pressupostos e os dados necessários para a devida  apreciação por esta Casa Legislativa. 

Fere o princípio orçamentário da programação que, segundo José Afonso da Silva “está ligado ao plano de ação governamental e é exigido pela Constituição, quando vincula os instrumentos normativos orçamentários e os planos e programas nacionais, regionais e setoriais nela previstos” (Curso de Direito Constitucional Positivo, 16ª ed., p.720). Para a efetiva avaliação deste projeto pelos membros desta Casa, há necessidade de sua instrução com dados do Plano Plurianual, sem o qual não poderá tramitar nesta Assembléia, eis que caracterizada a anti-regimentalidade prevista no citado artigo 135. 

Por conta do exposto, requeremos que o Senhor Presidente receba esta questão de ordem e adote as providências pertinentes para que o Executivo supra o vício formal presente neste Projeto de Lei Orçamentária e cumpra as normas previstas na Constituição Estadual e na Lei Federal n.º 4.320, de 1964.

O SR. PRESIDENTE - VANDERLEI MACRIS ─ PSDB ─ Esta Presidência responderá oportunamente. 

